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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 3561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br


Ata nº 2295 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia vinte e seis de fevereiro de 2004. Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano dois mil e quatro, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2295ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidnei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Sr. Presidente, Vereador Jorge Luis Lourenço, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata da Sessão Ordinária de 17.02.2004, a qual, não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Vereador Flávio José Santos Pinto requereu dispensa da leitura do Expediente, das Indicações e dos Pedidos de Informações, sendo seu pedido aprovado por unanimidade de votos. Logo, o Sr. Presidente determinou que constasse da Ata o Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal do Senado”; “Jornal da Câmara”; “Jornal da FETAESP”; “Jornal Conexão” – Sebrae/SP; “IBAM Noticiário”; “Canal 51”; “Finanças dos Municípios Paulistas”, Ano 2 -2003; 02) – Prospecto do curso extensivo em Administração Pública – Lato Sensu, disponibilizado pelo IBRAP/EAP; 03) – Carta do Deputado Estadual Simão Pedro, sobre frente parlamentar paulista pelo uso de softwares livres na Administração Pública; 4) – Carta do Diretor-Presidente do IMB – Instituto Municipalista Brasileito, sobre ação contra o INSS para devolução das contribuições recolhidas; 5) – Ofício nº 012/04, da Direção da Escola Estadual Pirassununga, solicitando agendamento de uma reunião junto à esta Casa com a Sra. Dirigente Regional de Ensino, esta Direção e professores desta Unidade Escolar, na sessão ordinária de 02/03/04; 6) – Requerimento do Diretor Presidente da Unimed de Pirassununga, Dr. José Arantes da Silva, solicitando o Código Tributário do Município, referente ao ISS, aprovado em dezembro de 2003; 7) – Ofícios nºs 3793 e 7260/MS/SE, do Fundo Nacional de Saúde, informando a liberação de recursos financeiros deste Fundo em favor do município de Pirassununga; 8) – Comunicado nº CM587/2004, do Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando a liberação de recursos financeiros destinados a garantir a execução de programas do FNDE; 9) – Ofício Circular nº 009/04, do Presidente da Câmara Municipal de Araraquara, encaminhando cópia do requerimento nº 005/04, de autoria da Vereadora Juliana Andrião Damus; 10) – Ofício ST SG nº 356/2004, do Chefe de Gabinete da Secretaria dos Transportes do Estado de São Paulo, Edílson dos Santos Macedo, em atenção ao ofício nº 669/03, que encaminhou cópia do requerimento nº 300/03, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, solicitando a restauração e recapeamento da SP-225, no trecho entre o Município de Pirassununga e a Rodovia Washington Luiz (SP-310); 11) – Ofício nº 015 – RP, do Comandante do 11º Esquadrão Cavalaria Mecanizado, Major Julio Cesar Palu Baltieri, agradecendo a deferência e a consideração com que esta Casa de Leis tem os distinguido; 12) – Ofício da WGT Assessoria e Consultoria em Adm. Pública Ltda., encaminhando Análise e Proposta de Reforma do Regimento Interno desta Casa de Leis; 13) – Abaixo-assinado dos servidores municipais de Pirassununga, requerendo projeto de reestruturação total dos cargos, salários e funções; 14) – Convite da Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Conceição, para a cerimônia de entrega de 22 unidades habitacionais do CDHU e descerramento da placa de entrega do treco “Luiz Zanichelli”, dia 28/02/2004, com a presença do Governador do Estado de São Paulo; 15) – Ofício nº 010/2004 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 20/02/04, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 16/2004, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Poder Executivo, a partir de 1º de fevereiro de 2004. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 16) – Ofício nº 011/2004 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 20/02/04, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 17/2004, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga - SAEP, a partir de 1º de fevereiro de 2004. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 17) – Ofício nº 012/2004 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 26/02/04, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 23/2004, que visa autorizar a destinação de recursos (cestas básicas) para cobrir necessidades de pessoas físicas carentes. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 18) – Ofício Gab. 98/2004, da Secretaria Municipal de Finanças do Executivo Municipal, solicitando o agendamento do dia 27.02.2004, às 14horas, para realização de audiência pública junto à Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura desta Casa de Leis; 19) – Ofício Gab. nº 083/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 04/2004, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, referente à Estação de Tratamento de Água Chica Costa; 20) – Ofício Gab. nº 084/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 01/2004, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, referente aos valores arrecadados no período de janeiro a junho de 2003; 21) – Ofício Gab. nº 091/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 05/2004, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, referente ao gasto mensal com telefones fixos e celulares da Prefeitura Municipal; 22) – Ofício Gab. nº 092/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 07/2004, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, referente ao número de empresas cadastradas nesta Prefeitura; 23) – Ofício Gab. nº 096/2004, do Executivo Municipal, em atenção às Indicações de nºs: 247, 263 e 447/2003, e 041/2004, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti; 220, 377, 403, 482 e 510/2003, e 024/2004, do Vereador José Belloni; 371, 409 e 418/2003, do Vereador Flávio José Santos Pinto; 386/2003, do Vereador Alessandro Pedro Marangoni; 468 e 516/2003, do Vereador Edson Sidnei Vick; 03, 04, 07 e 011/2004, do Vereador Almiro Sinotti; 018/2004, do Vereador Jorge Luis Lourenço; 020/2004, dos Vereadores Cristina Aparecida Batista e José Belloni; e 027/2004, do Vereador Valdir Rosa; 24) – Ofício Gab. nº 101/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 02/2004, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, referente previsão de calçamento de trecho nas proximidades da Secretaria Municipal da Criança, Adolescente e 3ª Idade; 25) – Ofício Gab. nº 103/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 06/2004, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, versando sobre esclarecimentos a respeito de sobrestamento de processo de execução fiscal; 26) – Ofício Gab. nº 106/2004, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 03/2004, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, referente a pontos de táxi existentes na cidade; 27) – Ofício nº 002/2004 – SMFC, do Executivo Municipal, encaminhando o Balancete referente ao mês de janeiro de 2004, da Prefeitura Municipal de Pirassununga; 28) – Projeto de Lei que recebeu nº 14/2004, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, que visa denominar de ‘João Lavandeira”, a Rua 1 do Residencial denominado “Ilha do Sol”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa, para dar parecer; 29) – Projeto de Lei que recebeu nº 15/2004, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, que visa denominar de “Isac Mauto Alves de Godoy”, a Rua 2 do Residencial denominado “Ilha do Sol”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa, para dar parecer; 30) – Projeto de Lei que recebeu nº 21/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, que visa denominar de “Dr. Arthur Vieira de Moraes”, a Rua 7 do Loteamento denominado “Jardim Veneza”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa, para dar parecer; 31) – Projeto de Lei que recebeu nº 22/2004, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Luiz Torresan”, a Rua 9 do Loteamento denominado “Jardim Veneza”, neste Município. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa, para dar parecer; 32) – Projeto de Lei que recebeu nº 18/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos e inativos da Câmara Municipal de Pirassununga, a partir de 1º de fevereiro de 2004. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 33) – Projeto de Lei que recebeu nº 19/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar os subsídios do Prefeito, Vice e Secretários Municipais – Mandato 2001/2004. (10%, a partir 1º de fevereiro de 2004). Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 34) – Projeto de Lei que recebeu nº 20/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar os subsídios dos Vereadores – Legislatura 2001/2004. (10%, a partir 1º de fevereiro de 2004). Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 35) – Substitutivo nº 01/2004, ao Projeto de Lei Complementar nº 06/2004, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, que dispõe sobre as Edificações Verticalizadas. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa, pertinentes à matéria, para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 36) – Indicação nº 66/2004, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que dispense atenção especial na construção de uma rotatória no trecho de bifurcação dos Jardins Bandeirantes e Morumbi; 37) – Indicação nº 67/2004, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para que realize as reformas e ampliação na Escola Municipal “Catarina Sinotti”; 38) – Indicação nº 68/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, para que promova a limpeza no terreno localizado na Rua Reverendo Belmiro Andrade, no Bairro São Judas Tadeu; 39) – Indicação nº 69/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, para que coloque canaletas para escoamento de águas pluviais e determine o recapeamento do leito asfáltico ao lado da Rotatória Gonçalves Ledo, no final da alça de acesso à Avenida Prudente de Moraes e Rua General Luis Barbedo; 40) – Indicação nº 70/2004, de autoria do Vereador José Belloni, para que ordene seja roçada a grama do canteiro localizado ao lado da Rua Duque de Caxias Norte, bem como sejam retirados os entulhos do lugar; 41) – Pedido de informações nº 09/2004, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, referente ao projeto de ampliação do turismo em Cachoeira de Emas; 42) – Pedido de informações nº 10/2004, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, referente ao reajuste do valor do vale-alimentação no contrato firmado com a empresa Ticket Serviços S.A.; 43) – Pedido de informações nº 11/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, referente ao remanejamento de moradores residentes nas proximidades da antiga Fepasa; 44) – Pedido de informações nº 12/2004, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, referente aos cargos e servidores existentes no quadro da Administração Pública, inclusive SAEP. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse à leitura dos requerimentos: 45) – Requerimento nº 39/2004, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, e subscrito por mais oito edis, para serem apreciados sob regime de urgência os Projetos de Leis nºs 16/2004, de autoria do Executivo Municipal, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Poder Executivo, a partir de 1º de fevereiro de 2004; 17/2004, de autoria do Executivo Municipal, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga - SAEP, a partir de 1º de fevereiro de 2004; 18/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos e inativos da Câmara Municipal de Pirassununga, a partir de 1º de fevereiro de 2004; 19/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar os subsídios do Prefeito, Vice e Secretários Municipais – Mandato 2001/2004. (10%, a partir 1º de fevereiro de 2004); e 20/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar os subsídios dos Vereadores – Legislatura 2001/2004. (10%, a partir 1º de fevereiro de 2004). Aprovado por unanimidade de votos; 46) – Requerimento nº 40/2004, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais oito edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 23/2004, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a destinação de recursos (cestas básicas) para cobrir necessidades de pessoas físicas carentes. Aprovado por unanimidade de votos; 47) – Requerimento nº 41/2004, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais dez edis, a ser encaminhado ao representante legal do Departamento de Estradas de Rodagem, para que o mesmo empenhe meios para promover os reparos necessários na Rodovia SP-225, realizando, inclusive, o recapeamento do leito asfáltico em alguns trechos. Aprovado por unanimidade de votos; 48) – Requerimento nº 42/2004, de autoria dos Vereadores Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista e Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais oito edis, onde congratulam-se à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, pelas festas carnavalescas realizadas no Centro Cultural “Dona Belila”, ao organizador Geraldo dos Santos e às vencedoras do concurso Rainha do Carnaval 2004 e ao Rei Momo. Aprovado por unanimidade de votos; 49) – Requerimento nº 43/2004, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais dez edis, consignando votos de pesar pelo passamento do senhor Carlos Franco da Silveira Júnior. Aprovado por unanimidade de votos; 50) – Requerimento nº 44/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com o Professor Luiz Alberto Tavelini pela merecida aposentadoria, alcançada em novembro de 2003. Aprovado por unanimidade de votos; 51) – Requerimento nº 45/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se ao Comandante do 2º RCC, Cel. Cav. José Carlos Cardoso, pela publicação do jornal comemorativo de seu 59º aniversário. Aprovado por unanimidade de votos; 52) – Requerimento nº 46/2004, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se ao Comandante do 2º RCC, Cel. Cav. José Carlos Cardoso, pela realização da solenidade em homenagem à tomada do Monte Castelo, em 21/02/1945. Aprovado por unanimidade de votos; 53) – Requerimento nº 47/2004, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se ao Gerente Geral do Banespa, Sr. Sérgio Mendes Espinha, e Gerente Administrativo, Senhor Fernando Marcondes de Rezende, pela dedicação e atenção dispensada à liberação dos rendimentos de muitos servidores públicos, que estavam apreendidos indevidamente em processo judicial. Aprovado por unanimidade de votos; 54) – Requerimento nº 48/2004, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais nove edis, a ser enviado às Lideranças Partidárias da Câmara dos Deputados e, em especial, à Exma. Deputada Federal Luiza Erundina, Líder do PSB na Casa, para que empenhem meios para engrandecer o papel do professor brasileiro através de políticas de valorização deste profissional. Aprovado por unanimidade de votos; 55) – Requerimento nº 49/2004, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais oito edis, como Moção de Repúdio face à aprovação pela Câmara dos Deputados do Substitutivo do Projeto de Lei nº 7.134/2002, que dispõe sobre o uso e tráfico de entorpecentes. Aprovado por unanimidade de votos. Neste momento, o Vereador Valdir Rosa fez sua justificativa por não ter assinado o presente requerimento: “Por dois motivos: primeiramente, ele já está colocando que o novo sistema implantado pela nova lei não vai dar certo. Acho que a gente tem que tentar. Quando a gente mexe com pessoas dependentes químicos, acho que tudo o que puder ser feito na recuperação é válido. Entendo que muitos viciados que foram na marra internados, se recuperaram e muitos que foram de livre e espontânea vontade, não se recuperaram, e vice-versa. As duas situações têm resultados positivos e negativos. Entendo de que já dizer que a internação não vai dar resultado, então, resta, na lei antiga, o encarceramento. Acredito que o encarceramento do drogado é muito pior do que a internação coercitiva. Esse foi o motivo que discordei da moção de repúdio; não concordo com os termos; minha posição é outra”; 56) – Requerimento nº 50/2004, de autoria de todos os Vereadores da Casa, como moção de apoio ao Deputado Marcelo Teixeira, pelo Projeto de Lei de sua autoria sob nº 4.476/2001, que visa modificar a Lei nº 9.472/97, para que a tarifa dos serviços de telefonia fixa comutada, prestados em regimento público, seja formada apenas pela remuneração das ligações efetuadas. Aprovado por unanimidade de votos; 57) – Requerimento nº 51/2004, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com os Servidores do SAEP, pelo trabalho realizado em nossa cidade, destacando o do “Operador de Tratamento de Água”. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a votação dos requerimentos e não havendo Vereadores inscritos para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 16/2004, de autoria do Executivo Municipal, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Poder Executivo, a partir de 1º de fevereiro de 2004. Aprovado por unanimidade de votos; 02) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 17/2004, de autoria do Executivo Municipal, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Serviço de Água e Esgoto de Pirassununga - SAEP, a partir de 1º de fevereiro de 2004. Aprovado por unanimidade de votos; 03) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 18/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar em 10% os vencimentos dos servidores ativos e inativos da Câmara Municipal de Pirassununga, a partir de 1º de fevereiro de 2004. Aprovado por unanimidade de votos; 04) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 19/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar os subsídios do Prefeito, Vice e Secretários Municipais – Mandato 2001/2004. (10%, a partir 1º de fevereiro de 2004). Aprovado por unanimidade de votos; 05) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 20/2004, de autoria da Mesa Diretora desta Câmara Municipal, que visa reajustar os subsídios dos Vereadores – Legislatura 2001/2004. (10%, a partir 1º de fevereiro de 2004). Aprovado por unanimidade de votos; 06) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 23/2004, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a destinação de recursos (cestas básicas) para cobrir necessidades de pessoas físicas carentes. Aprovado por unanimidade de votos; 07) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 03/2004, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que visa declarar de Utilidade Pública, a “Associação Phoenix de Estudos e Pesquisas – Centro de Convivência”. Aprovado por unanimidade de votos; 08) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 04/2004, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que visa declarar de Utilidade Pública, a “Phoenix Sociedade Esotérica”. Aprovado por unanimidade de votos; 09) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 05/2004, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que visa declarar de Utilidade Pública, a “Instituição do Dizímo”. Aprovado por unanimidade de votos; 10) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 06/2004, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar Contrato de Convênio, com Instituições Financeiras e Entidades Representativas do Funcionalismo, para concessão de empréstimos aos Servidores Públicos Municipais, Ativos, Inativos e Pensionistas, mediante consignação em folha de pagamento, e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 09) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 09/2004, de autoria do Vereador Edson Sidinei Vick, que visa assegurar aos maiores de sessenta (60) anos, a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos. Neste instante, o Vereador Edson Sidnei Vick requereu o adiamento do projeto em pauta por duas sessões. Colocado em votação, seu pedido foi aprovado por unanimidade de votos, ficando a votação do Projeto de Lei nº 09/2004 adiada por duas sessões camarárias; 10) – Primeira Discussão do Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar nº 06/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, dispõe sobre as Edificações Verticalizadas. De acordo com o artigo 73 do RI desta Casa de Leis, o Substitutivo antecedeu à votação do Projeto original. Em primeira discussão e votação, o Substitutivo foi aprovado por unanimidade de votos, ficando prejudicado o projeto original. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra na Tribuna o Vereador José Nilson de Araújo, que proferiu o seguinte: “Este Edil faz uso da palavra para fazer uma justificativa. Na verdade, nós estivemos no programa da Kerigma, sábado, e, naquele programa, no final, colocamos que hoje estaríamos entrando com um requerimento nesta Casa, no sentido de solicitar ao Prefeito para que tomasse providências junto ao Procurado do Município. Conversando com alguns colegas nesta Casa, inclusive o requerimento encontra-se pronto, nós entendemos, às vezes, que os Poderes são harmônicos e não podemos impor, de forma alguma, que o Prefeito tome essa atitude, fazendo um requerimento nesta Casa. Mas, de forma alguma, eu poderia deixar de dizer aqui que eu ainda continuo a dizer que se faz necessário tomar atitude com relação ao Procurador do Município. É a posição deste Vereador e vou continuar a dizer, aqui nesta Tribuna, nesta Casa, para que o Prefeito tome as devidas providências. Se for o caso, já que o requerimento não pode ser enviado, estaremos propondo até uma indicação nesse sentido, e este Vereador estará assinando essa indicação. O que não podemos, de forma alguma, é ver as coisas acontecerem e nós, Vereadores, sendo procurados pela população, por pessoas que têm processos na Prefeitura, que estão lá inertes, parados, sem solução, e ficarmos quietos diante dessa situação. Não podemos. Eu não posso, como Vereador, aceitar essa situação; porque não foi nem uma, nem duas, nem três pessoas que me procuraram; foram várias pessoas que me procuraram e afirmam que processos que estão lá desde o início desse governo, alguns sem solução; isso faz com que as pessoas fiquem no aguardo, esperando posições para tomar determinadas posições, até particular, no sentido de resolver os problemas junto à Prefeitura e não conseguem. Então, é de lastimar a situação a que chegou a Procuradoria do nosso Município; uma Procuradoria que não pode exigir respeito da população, diante da situação que ela está sendo conduzida; uma Procuradoria que não pode exigir da população até credibilidade, porque as coisas lá não andam. É motivo de chacota que encontramos na rua; inúmeras pessoas dizem: ‘não é Procuradoria, é chocadoria’, porque nada anda naquela Procuradoria. Hoje mesmo, fui procurado por pessoas que têm processos parados na Procuradoria: ‘Vereador, meu processo não anda; toda vez que vou lá, recebo a informação do Setor de Comunicações que meu processo está na Procuradoria, está sendo analisada pelo Procurador, e não se tem solução nenhuma’. E, realmente, não é de se estranhar, porque hoje recebi uma resposta de um pedido de informações, que fiz no dia 19 de dezembro, e é justamente da Procuradoria que deveria sair a resposta, e vejam só ainda, o que o Procurador diz: ‘Os pedidos de sobrestamento de processo de execução, deriva ora da debilidade econômica temporária do contribuinte, ora em razão de pedido de parcelamento de débito. Ultrapassa, pois, a casa dos setecentos processos e, a situação de sobrestamento não se insere no programa computadorizado, havendo de se promover levantamento específico e, em cartório, inclusive’. Eu pedi com relação aos parcelamentos de débitos que foram ajuizados. Ele simplesmente não conseguiu responder dentro do prazo e ainda está solicitando mais trinta dias. Então, é de se analisar que há uma deficiência enorme na Procuradoria do Município. Procuradoria que deveria ser hábil, rápida, eficiente, porque lá passam todas as leis, lá são elaboradas as leis que vêem para esta Casa, e quase que todos os processos que tramitam dentro da Prefeitura passam pela mão do Procurador do Município. E o que devemos imaginar é que não é só ele que está lá pra responder esse processo; tem uma equipe e tem que fazer com que essa equipe realmente funcione. Mas, pelas informações que este Edil tem, ocorre a centralização das decisões que devem ser tomadas pelo Procurador; acho que ele não confia na equipe que tem; talvez é isso que esteja faltando, confiar na equipe e, simplesmente, ler os pareceres da sua equipe e dar a decisão final. Aí, talvez, as coisas andariam mais rápido. Nós, no dia de hoje, estamos dizendo ao Senhor Prefeito, que deve tomar a decisão o mais rápido possível de se resolver a situação da Procuradoria do Município. Aliás, não foi só este Vereador que já trouxe problemas da Procuradoria a serem discutidos nesta Casa; em situações difíceis estão algumas pessoas, inclusive da Vila Santa Fé, com relação àquelas situações de processo de usucapião e que estavam sendo colocados os terrenos de outras pessoas em nome delas. Pagaram e agora não sabem o que fazer. Diante dessa situação, só temos a lamentar, que ainda o Senhor Prefeito assegura o Procurador do Município no cargo; só acho - que eu posso só achar, não posso tomar decisões, pois Executivo e Legislativo são diferentes, mas posso colocar minhas posições – que já deveria, o Senhor Prefeito, ter substituído o Procurador do Município diante das situações que foram colocadas. Não tenho nada, pessoalmente, contra o Procurados; pelo contrário, como pessoa, não posso dizer nada dele. Estou colocando aqui sobre o seu trabalho, sobre a sua eficiência, tão somente na Procuradoria do Município. Razões particulares, este Edil jamais poderá dizer alguma coisa com relação à sua pessoa. Estou colocando aqui com relação à sua conduta na Procuradoria, que não vem agradando, acredito que não só este Vereador, mas toda a população de Pirassununga; e cabe ao Prefeito, que tem a responsabilidade de admitir e exonerar dentro da Prefeitura, tomar a providência mais correta. O que não pode é nós, Vereadores, ficarmos ainda sendo procurados por cidadãos dizendo que estão com processos dentro da Procuradoria. Tem que se resolver isso. Podemos perceber que, brevemente, acaba-se o mandato do Prefeito, em 31 de dezembro, e queremos nós acreditar que esta decisão não aconteça no dia 31 de dezembro; que essa decisão seja rápida e faça com que todos esses problemas sejam resolvidos definitivamente, para que o cidadão tenha definições do seu processo, tenha sua resposta, tenha o seu parecer, para que possa dar continuidade ao que pretende com relação à Prefeitura Municipal”. Aparteou o Vereador Almiro Sinotti dizendo: “Acho que não é só o Procurador; são mais duas pessoas; tem que sair um trio de lá, urgente; tem que sair três pessoas de lá. Estou sabendo que só duas pessoas trabalham lá; os outros três não fazem nada. Se sair só o Procurador e continuar os dois lá, vai continuar a mesma baderna. Tem que sair os três abraçados”. Aparteou em seguida o Vereador José Roberto Malachias Ferreira: “Não estou aqui para defender Procurador nenhum. Como Vossa Excelência mesmo disse, não tem nada contra a vida particular do Procurador. Quanto à capacidade, como Advogado, acho que é difícil ter alguma coisa contra o Procurador atual. O que acho, na minha opinião, e inclusive o senhor vai rebater dizendo que quem não está contente no emprego, que peça a conta e vá embora, mas acho que o Procurador é muito mal pago dentro do Poder Executivo. Qualquer advogado hoje, de dois ou três anos participando como advogado, tira os dois mil reais que ele ganha lá, pra ficar o dia inteiro, coisa que ele não faz porque atende muita gente particular; se ele tivesse um ordenado bem melhor, garanto que estaria sendo melhor aproveitado o tempo dele dentro da Prefeitura, exigindo-se que não atenderia ninguém particular dentro da Prefeitura, determinando horário para entrada e saída; só assim, acho que talvez melhorasse um pouquinho”. Retornando com a palavra, o Edil Nilson declarou: “Então, Vossa Excelência está afirmando que o Procurador do Município, seja ele quem for, além de ser Procurador, faz o seu trabalho particular dentro das dependências da Prefeitura. Isso é grave, nobre Vereador”. Aparteou novamente o Edil Malachias: “Qualquer Secretário trabalha dessa maneira”. Retomando a palavra, o Edil Nilson: “Isso é grave porque, quando se aceita um cargo dessa forma, ele não pode fazer isso e deve se sujeitar àquele salário; cabe ao Prefeito tomar essa iniciativa de aumentar ou não o seu salário; é outra história; não tem nada a ver com este Vereador”. Novamente aparteou o Vereador Malachias: “Este Edil quis dizer que qualquer pessoa, particular, que vai conversar ele lá, ele vai deixar de atender? Ele não vai deixar de atender, vai dispor do tempo dele pra essa pessoa, enquanto que o trabalho da Prefeitura fique um pouco mais demorado por causa disso também”. Voltando, o Edil Nilson colocou: “Tem-se uma equipe dentro da Procuradoria, que é realmente pra que faça com que todos os processos, pelo menos, andem um pouco mais rápido. Porque, na verdade, o que estamos colocando é que a Procuradoria está deixando a desejar. Deveria ser muito mais rápida, hábil e eficiente, para que os processos andem com mais rapidez. O Prefeito deve, o mais rápido possível, tomar uma solução com relação à Procuradoria”. Logo, o Sr. Presidente passou a palavra ao Vereador inscrito, Antonio Tadeu Marchetti: “Gostaria de agradecer aos nobres colegas pela segunda votação desse Projeto de Lei, autorizando o Executivo a celebrar convênio com instituições para empréstimos aos servidores; sabemos das dificuldades dos nosso servidores de, quando necessário fazer um empréstimo, das dificuldades que eles encontram; a intenção deste Projeto é que a Prefeitura, junto a esses órgãos, facilite para nossos funcionários, sendo descontado em folha. Estamos vendo com bons olhos e esperamos que realmente os servidores façam bom proveito disso. Também gostaria de falar sobre um pedido de informação; há um pouco mais de um ano, a Câmara aprovou um Projeto de Lei autorizando o Executivo a repassar a cesta básica em dinheiro para os servidores; na oportunidade, entendemos que já era pouco R$ 80,00 (oitenta reais). E, por surpresa, fomos pegos com um aumento nesse repasse de R$ 10,00 (dez reais). Então, fizemos um pedido de informações baseado em que índices se firmaram para dar esse aumento só de dez reais; no meu entender, essa cesta deveria estar pra mais de cem, pensando na inflação, enfim, sabemos como está difícil. Entendemos que deveria ser um pouco maior essa correção. Esperamos que respondam esse pedido e, se houver oportunidade, que refaçam esse repasse, porque é muito pouco o que está se repassando. Vamos esperar a resposta e depois faremos nossa avaliação”. Em seguida, usou da palavra o Vereador Edson Sidnei Vick: “Complementando o que colocou o nobre Vereador Toco Marchetti, realmente há necessidade de ampliar o cartão de alimentação pra mais de cem, porque, quando chega no fim do mês, fica realmente sem, sem açúcar, sem leite, sem café, sem feijão, sem nada! Então, há necessidade de dar um reajuste pra dar uma segurança maior pra esse pessoal todo. O Vereador Nilson Araújo fez algumas colocações com referência à Procuradoria e com referência à vagarosidade como andam as coisas e as respostas que não chegam aqui; e falou de um pedido que fez em dezembro e a resposta chegou hoje. Vou mais longe. Tenho em minhas mãos a prova que estou recebendo hoje, uma resposta a uma indicação que fiz em outubro de 2002; hoje, estamos no dia 26 de fevereiro de 2004, portanto, as tartarugas continuam andando vagarosamente; há necessidade de cutucarmos a tartaruga tuchê, pra que realmente haja necessidade de que a nossa população e, principalmente, nós Vereadores possamos receber em tempo hábil as informações necessárias pra que possamos ter os procedimentos na hora certa. Nós temos algumas colocações com referência àquela situação do imposto predial territorial urbano do ano passado, com referência à terreno com muro, sem muro, alíquota de 1,5%, 1%; colocou-se lá e as pessoas, às vezes, no lançamento, já tinham construído a calçada e feito muro. Fez-se o requerimento, levou-se na Prefeitura, a Fiscalização constatou e o processo encontra-se na Procuradoria; o lançamento está sendo feito da mesma forma, nos mesmos moldes que foram feitos no ano passado, em prejuízo dos contribuintes e dos cofres municipais, porque mais uma vez esse contribuinte vai entrar com requerimento pra que haja uma revisão, vai se atrasar novamente, não vai se pagar e vai ficar aquela situação do passado, mais uma vez, encalhada na Procuradoria. Coloco aqui que não tenho nada contra o Procurador, muito pelo contrário, é meu amigo inclusive, mas há necessidade de se empregar uma dinâmica melhor dentro dos procedimentos para agilizar a situação dos processos encalhados na Procuradoria. Vemos que têm advogados contratados, que trabalham na situação, inclusive o filho do prefeito cassado trabalha na Procuradoria, e fica tudo parado na situação. Testemunhas de um caso de ISS, foram chamadas quatro vezes para serem ouvidas, não foram atendidas porque o advogado não estava lá; se for necessário, convoco até essas pessoas que foram convocadas e o advogado que estava na situação, mas que não podia ouvi-los porque era outro advogado que estava designado. O processo da pessoa voltou para o contribuinte, muito embora num outro anterior já houvesse manifestação de um dos assessores da Procuradoria cancelando a inscrição. Oras bolas, se há um parecer cancelando a inscrição, como é então que houve o lançamento novamente desse imposto. É uma situação que devemos procurar saber por que vem acontecendo. Há necessidade, realmente, de que se tome alguma atitude. E quem pode tomar atitudes? Nós não somos Executivo, somos legisladores. Cabe a nós, reivindicarmos, em nome da população, que vem cobrando um procedimento nesse mister; que haja mais agilidade, que seja mais operante, que seja mais ágil os procedimentos na Procuradoria. Se isso não vem acontecendo, quem é o gestor? Quem pode observar, quem pode tomar atitude? É o Senhor Prefeito Municipal. Agora, ele não pode, a todo momento, agir como Pôncio Pilatos. Queria também fazer uma colocação porque hoje fizemos um requerimento aqui aos servidores do SAEP, principalmente aos operadores da Estação de Tratamento de Água - ETA, e neste ano a Campanha da Fraternidade tem como tema: ‘Fraternidade e Água’. Esperamos que a fraternidade venha em abundância como a água que está caindo nesse início de ano, para que todos nós possamos, na nossa comunidade, vivermos fraternalmente e todos podendo estender a mão e ajudar uns aos outros. Quando se fala em água, é um líquido precioso, essencial, é a nossa sobrevivência e realmente cabe a esses funcionários do SAEP, principalmente aos operadores da ETA, cuidar para que ela chegue limpa, cristalina, saudável, pura até as nossa casas, até os nossos lares; porque a função do operador da ETA é efetuar o monitoramento dos analisadores, limpeza dos filtros e decantadores, e realiza as correções necessárias nas dosagens de produtos químicos destinados ao processo de tratamento; ainda controla a vazão e os níveis dos reservatórios. Esses procedimentos são de vinte e quatro horas em escalas de revezamento entre quatro operadores de cada estação, ETA 1, ETA 2 e ETA da Santa Fé. Há necessidade de congratular-nos, incentivarmos, porque estamos em nossas casas, abrimos a torneira, tomamos a nossa água tranqüilamente, sabendo que estamos tomando um produto de ótimas qualidade e essencial às nossas vidas”. Neste momento, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para fazer uso da palavra na tribuna o Vereador Jorge Luis Lourenço. Com a palavra, o Vereador Jorge Luis Lourenço declarou o que segue: “Recebi um abaixo-assinado, que vem com o timbre do Sindicato dos Servidores Municipais, e foi dirigido ao Presidente. Vou ler: ‘Os servidores municipais abaixo assinados vêm até a presença de Vossa Excelência, para expressar seu inconformismo com a reestruturação que houve na Prefeitura Municipal, que beneficiou uma pequena parcela dos Servidores. Entendemos que todos os Servidores têm o mesmo direito e também devem ter os seus cargos e funções reenquadrados para terem seus salários melhorados. Assim, diante do exposto, requerem de Vossa Excelência, que interceda junto ao Senhor Prefeito e junto aos nobres Edis, para que o projeto de reestruturação total dos cargos, salários e funções seja posto em prática. Atenciosamente’. Vem com centenas de assinatura e identificadas com RG. Apesar de estar endereçado à minha pessoa, gostaria de fazer, em nível de indicação, um documento pra que o Prefeito estudasse e analisasse a melhor forma de realmente fazer uma reestruturação no quadro de funcionários; proponho que esta indicação seja assinada por todos os membros da Casa, se é que concordem; mandarei que se elabore e a gente o fará na próxima semana; acredito que seja o anseio de todos que aconteça isso. Queria lembrar que deverei tomar alguma atitude com relação a IPTU; estamos recebendo diversas reclamações de moradores, ou melhor, de compradores, inclusive no loteamento dos Aldriguettis, e lá na Zona Norte; a reclamação é que o terreno foi comprado parcelado, ainda não está em condições de moradia, terrenos com menos de um ano já está sendo lançado com a cobrança de 3% pela falta de muro e calçada. Acho que o adquirente do terreno deve pagar o imposto, mas, infelizmente, o Código Tributário passou por essa Casa e nós não previmos essa situação e passou, devendo ser tributado 3%. Mas, o Prefeito pode tomar uma medida em razão desses lotes que estão sendo adquiridos com menos de um ano; loteamento aprovado no final de 2003, ainda em fase de execução, os lotes estão sendo lançados com 3%. Estarei entrando em contato, fazendo uma indicação ao Senhor Prefeito, pra que analise e estude uma melhor forma de enquadrar esses adquirentes de lotes. Não acho justo que um lote, ainda sendo pago, seja cobrado dessa forma. Se o projeto for enviado, esta Casa poderá aprovar; preciso estudar a melhor forma legal e jurídica pra isso, mas acho que deve ser feito algo”. Aparteou a Vereadora Cristina Aparecida Batista: “Também recebemos algumas pessoas com essa reclamação; procuramos a Procuradoria, que nos orientou pra entrar com um recurso; estamos com vários recursos pra poder regularizar essa situação”. Retomou a palavra o Edil Jorge Luis Lourenço: “Não vejo como a Procuradoria poderá, simplesmente por vontade, diminuir o imposto. Por isso, a idéia de se fazer de forma legal, porque senão, o Prefeito estaria à mercê de infringir a norma legal aprovada nesta Casa; isso seria cabível até de cassação, porque estaria beneficiando alguns contribuintes por vontade própria. Estaremos fazendo isso no decorrer da semana pra que realmente não seja prejudicado. É bom que se oriente pra se entrar com recursos para protelar vencimento; mas, como o vencimento é só a partir de 15 de março, acredito que dê tempo da gente e do Prefeito tomar alguma medida. Queria lembrar aos senhores Vereadores que, na próxima terça-feira, dia 2 de março, às 19 horas, teremos a presença da Dirigente de Ensino, que nos solicitou espaço através da Diretora da Escola Estadual Pirassununga, pra que faça algumas colocações com referência a essa Escola Estadual. Relembrando também, amanhã, dia 27, sexta-feira, às 14 horas, Audiência Pública na Câmara do Secretário de Finanças, juntamente com a Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura desta Casa; todos os Vereadores estão convidados”. Após reassumir a Presidência, o Vereador Jorge Luis Lourenço passou a palavra ao Vereador Flávio José Santos Pinto, que pronunciou o seguinte: “Hoje, fui barrado pela blitz da Polícia Militar. Quero parabenizar a Polícia pelo seu trabalho; acho que ela tem que fazer a fiscalização sem distinção; esse é o seu trabalho. Estou parabenizando a Polícia Militar pelo seu trabalho pela nossa segurança”. Pediu a palavra o Vereador Paulo Roberto Ferrari em razão do ocorrido com relação à votação do requerimento de sua autoria, endereçado ao Senado: “Ocorre que o Projeto de Lei aprovado na Câmara Federal e que está sendo repassado ao Senado, ele prevê algumas coisas boas, no meu modo de entender, com relação a esse substitutivo que vai, de certa forma, amenizar a criminalização do usuário de drogas, do dependente químico. Sob certo aspecto, entendo que essa descriminalização é boa porque evita misturar, colocar num lugar comum, o usuário de drogas com o próprio traficante. Vejo com bons olhos que as penas alternativas possam ser aplicadas de forma a evitar que isso ocorra. Creio que o Vereador Valdir Rosa possa ter mal interpretado, respeito sua opinião a respeito, mas sabemos muito bem que todos os serviços de auto-ajuda funcionam bem a partir da vontade própria da pessoa que será auxiliada, do doente, do dependente químico ou alcoólatra, de querer realizar sua cura ou participar daquela auto-ajuda. Isso é uma coisa internacional, não fomos nós que inventamos, mas creio que isto é uma norma, uma prática aprovada e desenvolvida internacionalmente. Entendo que, na medida que determinado juiz, assim que a lei for aprovada – e até acredito que seja mesmo – imponha a uma entidade, já que não existe uma estrutura do Estado para abrigar esse tipo de pessoa, se o juiz de uma determinada cidade colocar um sujeito que foi apanhado, supostamente como sendo dependente químico, e não traficante, pra ser tratado, ele poderá fazer isso. É por essa razão a minha moção de repúdio; ela se baseia neste aspecto da lei. Não se tem qual o artigo que estamos repudiando porque seria, na verdade, muito improdutivo; recebi uma cópia do referido Projeto de Lei da Vereadora Cristina, na sessão passada, e ele é muito extenso, extremamente técnico; então, preferi não citar os artigos; mas é esse aspecto que estou repudiando, não a lei como um todo”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Fiz minha opinião em cima da minha interpretação e acho que ela é correta. Os familiares dos dependentes químicos, lógico, gostariam que seus filhos fossem internados voluntariamente, por vontade própria; mas, os familiares também, a partir do momento que não há dos seus filhos o interesse nessa internação, gostariam sim que seus filhos fosse internados coercitivamente, porque visariam o bem deles; isso é o que temos no dia-a-dia, que eu vejo aqui com pais que têm filhos drogados; ou o filho vai de livre e espontânea vontade ou eles querem internar na marra; em muitos casos – o Vereador Sumaio, que tem uma casa de recuperação, poderia falar com maior competência – não sei se a pessoa, se não for internada de livre e espontânea vontade, se o resultado é zero”. Aparteou o Vereador Antonio Tadeu Marchetti parabenizando o Vereador Paulo Roberto Ferrari e colocou: “A partir de 10 de julho de 1935, houve o primeiro desses grupos com essa auto-ajuda e hoje são milhões de pessoas, no mundo todo, com essa recuperação; acredito que tem funcionado muito bem e a gente tem que bater palmas; temos observado nessas reuniões que, quando se obriga alguma pessoa, ela não consegue”. Aparteou o Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio: “Com todo o respeito ao nobre colega, também não assinei porque discordo em alguns pontos; comentei com a Cristina agora mesmo, comentei com o Valdir; por exemplo, chegamos a internar uma pessoa – o sistema atual é falido, acho que é um dos mais terríveis que o País poderia oferecer para aqueles que cometeram infrações, que é o sistema carcerário nosso; não é de época passada não; tem um moço hoje internado que, no dia da entrevista, conversei com ele sobre o vício dele e ele disse: ‘na verdade, quando entrei na cadeia, conhecia um pouco do álcool, mas saí de lá viciado em cocaína e craque, quase morrendo, franco, realmente debilitado devido ao grande uso de craque’. Está provado que o sistema é falido; eu comentei com o Valdir que, de repente, parecer ser uma opção boa; é um fato novo, merece ser bem discutido e, quanto à questão da internação do voluntário e do não-voluntário, acho que é relativo; às vezes, alguém que vemos que é a família que está ‘forçando’ – a gente vê acontecendo isso, por um motivo ou outro; tem aqueles até que se internam com o intuito de salvar o casamento, não com o intuito de se recuperar – e acaba se recuperando; e aqueles que pareciam ser tão voluntários para o tratamento, acabam não dando em nada. Então, é um fato novo, deve ser amplamente discutido e me parece que uma segunda opção agora de internação, de repente, pode ser bom; não sei até que ponto pode ser prejudicial, mas o que está aí não está funcionando. Então, se tem uma idéia nova, quem sabe seja melhor?”. Retomando a palavra, o Vereador Ferrari esclareceu que sua moção de repúdio é porque não temos estrutura, hoje, pra realizar aquilo que está na Lei: “De repente, poderá ocorrer que o Judiciário fará funcionar a Lei – concordo com os aspectos positivos da Lei; aliás, sou partidário, se tivéssemos uma estrutura de primeiro mundo, poderíamos discriminalizar o usuário de drogas por completo. O contribuinte é que paga tudo aquilo, mas ciente de que, tirando o usuário da cadeia, ele acaba não se contaminando mais”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa questionando: “Esse aspecto da internação coercitiva não seria um primeiro passo para melhorarmos essa situação? Não seria o início de um trabalho, de um programa? Acho que falarmos não para alguma coisa que não sabemos como será é meio complicado. Prendo-me muito nos pais; se tivesse uma filha drogada – graças a Deus não tenho – internaria contra a vontade dela, se fosse necessário, para que ela se livrasse desse vício. Estou falando por experiência minha e do meu trabalho no dia-a-dia, pois temos muito contato com pais de drogados. Nem toco em sistema prisional, pois pra mim não existe; não recupera ninguém”. Voltando com a palavra, o Edil Ferrari declarou: “Há aspectos positivos na Leis; concordo com as penas alternativas; por que colocar o usuário na vala comum do traficante? Então, melhor dar uma pena alternativa; que, de verdade, preste um serviço à comunidade para se penitenciar e refletir sobre o que fez, do que ficar na cadeia servindo de intermediário entre o traficante e ele próprio. O que condeno na Lei é que não temos estrutura para suportar aquilo que a Lei determina; que se crie, então, a estrutura primeiro”. Aparteou o Vereador Antonio Tadeu Marchetti concordando com o Vereador Ferrari, pois vemos as casas de recuperação de Pirassununga querendo condições para trabalhar com o drogado e não recebe quase nada do governo para trabalhar com isso. Concluiu: “Então, teria que apoiar justamente isso primeiro”. Contra-aparteou o Vereador Valdir Rosa discordando deste ponto-de-vista; colocou o seguinte: “A partir do momento que tivermos essas ações aqui na Justiça, onde for determinado que esses viciados terão que ser internados, o Governo, obrigatoriamente, vai ter que criar essas casas ou fazer convênio de verba com as casas existentes, pra que possam acolher um número maior de viciados. Vejo como um aspecto positivo”. Voltando com a palavra, o Edil Ferrari discorreu o seguinte: “Por exemplo, as entidades que prestam ajuda aos dependentes químicos, hoje em dia, a maioria não pertence ao Estado; a maioria é privada e são constituídas juridicamente”. Aparteou novamente o Vereador Valdir Rosa: “O Governo do Estado está querendo terceirizar as penitenciárias, o sistema prisional. Por que não terceirizar também essas casas de ajuda; o Governo tem dinheiro pra isso”. Continuou o Vereador Ferrari: “Então, que faça isso primeiro; crie a estrutura primeiro e depois põe a lei; e não fazer o inverso; se não, vamos acabar, possivelmente, pagando por tudo isso”. Aparteou o Vereador Malachias dizendo: “A verdade é uma só: já existem muito mais pessoas necessitadas desse tratamento do que casas para isso; por que não construir primeiro as casas, como o senhor está dizendo, pra depois pegar esses necessitados dentro para um tratamento; porque as casas não terão lugar pra tratar ninguém. Na Casa Renascer cabem cinqüenta pessoas; ela não vai colocar cem; na casa que o Sumaio faz parte, cabem trinta, ele não vai colocar sessenta. Teria que ter primeiro acomodações pra essas pessoas”. Aparteou o Vereador Alessandro Marangoni: “Em cima de tudo isso, se tivesse uma pena muito mais dura para o traficante, que leva o viciado para o lugar aonde estamos tentando chegar na discussão, acho que não precisaria toda essa discussão”. Contra-aparteou o Vereador Valdir Rosa ressaltando que a nova lei criou penas mais duras para o traficante e amenizou para o usuário. Declarou: “A Lei é muito boa; é excelente; tem meu total apoio. O traficante será penalizado por uma lei mais rígida e o usuário será tratado como dependente químico, não como traficante, como era antigamente. Por isso que defendo a internação e não a cadeia para os usuários”. Finalizando seu pronunciamento, o Edil Ferrari acrescentou: “Só receio que essas internações acabem sendo uma prisão”. Com a palavra, a Vereadora Cristina Aparecida Batista manifestou-se sobre o mesmo assunto: “Como foi dito aqui, é um ante-projeto, extenso, que terá que ter suas adequações; assinei o voto de repúdio em relação às casas de recuperação porque acho que é um item que deve ser revisto dentro desse ante-projeto. Hoje, o Governo não dá incentivo a nenhuma casa de recuperação. Faz quatro anos que estamos cadastrados no CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social, somos uma entidade pública federal; todos os anos mandamos vários xerox de documentos para conseguir uma pequena verba – a gente pede o mínimo – e nem sequer temos adquirido resposta. Então, acho sim que há uma diferença entre usuário e traficante. Concordo com a primeira parte da Lei, que o usuário não pode ser considerado como um réu, e sim como infrator, porque ele está carregando algo ilícito e sabe disso. Mas, os meios de comunicação têm ventilado notícias contra o ante-projeto, dizendo que a droga vai estar liberada, que agora pode se usar droga à vontade; isso está trazendo um transtorno pra população. Tanto é que encontrei uma senhora que me disse: ‘estava na Fepasa e ouvi um jovem, com cartão telefônico, juntando a carreirinha da cocaína e cheirando’. Perguntei por que não comunicou a polícia. Ela respondeu: ‘Mas não pode mais comunicar porque agora está liberado’”. A Vereadora explicou: “Isso não é lei; o projeto não fala que está aprovando a droga; só está demonstrando o que é um traficante e um dependente. Mesmo com essa lei, a senhora poderá chamar a polícia sim porque ele será advertido verbalmente; se ele não obedecer, com certeza, ele será abordado também. Ele só não ficará preso porque não é um criminoso. Agora, se for pego com uma grande quantidade de droga e for caracterizado como traficante, com certeza, ele será preso, porque a quantia de drogas que a pessoa estiver portando é a mesma”. Aparteou o Vereador Nilson Araújo: “Infelizmente, os traficantes, as pessoas que agem fora da lei, antes mesmo de sair a lei, eles já se adequam a ela; um exemplo: o cidadão, que não será preso por estar só com a droga que irá consumir, ele vai vender o que está no bolso, vai buscar mais um e volta; vai ficar dessa forma; o traficante vai ficar impune”. Voltou com a palavra a Vereadora Cristina: “Esse não é o traficante; esses são os chamados aviõezinhos; o traficante nem vai ficar carregando essa quantidade de drogas”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Essa lei nova, que foi aprovada, achei que foi um avanço; não sei se sou um cidadão otimista por natureza, mas toda vez que sai uma lei assim, que entendo que vai melhorar, eu acredito nela. A droga não foi liberada, nem para o usuário; acontece que, quando o usuário for abordado pela polícia, ele vai ser relacionado, vai se fazer uma infração e ele vai depois responder; ele não será recolhido para a cadeia, mas vai responder pelo ato que está cometendo, será repreendido. Entendo que o Governo, com relação às vagas nas casas de recuperação, não vai criar as vagas primeiro; essas pessoas vão sendo julgadas e condenadas pelo uso; serão investigadas. A lei será aplicada, esses cidadãos serão condenados a serem internados e aí o Governo vai entrar criando as vagas”. Continuou com a palavra a Vereadora Cristina: “Como não está na lei, acho que deve haver maiores estudos com relação às internações. Essa lei ainda não está vigorando; está no Senado para ser regulamentada e, diante das regulamentações, temos que dar nossas sugestões, para que o uso das drogas não seja incentivado”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa: “Há uma diferença entre usuário e traficante”. Voltando com a palavra, a Vereadora disse que deve ter sim penalidades para inibir a pessoa de coagir e desrespeitar uma autoridade. “A penalidade nova ao usuário é, ele poderá escolher, a internação ou prestação de serviço à comunidade” – declarou o Edil Rosa. Aparteou o Vereador Almiro: “Acho que a preocupação suas é de uma formação elevada; só que não podem esquecer de uma coisa: o que é projeto dentro de Congresso e Senado, ali a coisa é feia; corre a droga ali dentro. Então, não se pode esperar muita coisa não, porque, no final, lá no finalzinho da lei, vai achar os canais para desviar, para entrar por uma porta e sair por outra. Quantos deputados e senadores se elegem em cima do pó”. Retomou a palavra a Vereadora Cristina declarando que nosso País não está preparado por causa da falta de informação em relação a esse ante-projeto; mas, deverá ser regulamentado com normas mais rígidas, para que as pessoas possam ter respeito. Aparteou o Vereador Marangoni dizendo: “Acho que toda lei, todo ante-projeto que vem pra tentar amenizar uma situação, que essa é uma realidade, tentar aliviar a situação daquele que está cometendo uma infração, acho muito perigosa. Como é que vamos classificar aquele que não é o traficante, é o viciado, mas que pede para uma criança experimentar. Como é que vamos classificar esse indivíduo, que oferece pra um outro experimentar, que é bom. Então, acho que qualquer tipo de lei que venha pra tentar aliviar qualquer tipo de pena em relação ao usuário ou ao traficante, temos que tomar muito cuidado. Espero que, lá no Senado, eles possam estar com os pés no chão e prestar muita atenção no que fazer, porque pode ser o início, de repente, de um momento em que vamos partir para o um caminho sem fim”. Voltando, a Vereadora Cristina propôs à Comissão da Saúde e da Educação desta Casa, os Vereadores interessados, as casas de recuperação, o AA, uma reunião para que pudessem mandar algumas sugestões para o Senado, a fim de que a referida lei seja regulamentada, tendo assim uma participação como representantes do povo. A Vereadora acha que falta também ouvir as entidades para saber o que está acontecendo e utilizar um tipo de lei como essa. Continuou dizendo: “Estivemos ontem na abertura da Campanha da Fraternidade - CF, na qual a Igreja está sempre preocupada com a situação das pessoas, sempre preocupada com a realidade que o País vive e é muito importante o atual tema da CF. No ano passado, fizemos ante-projeto para que fossem feitas campanhas educativas sobre o valor da água nas escolas. Acho que essa Campanha veio na hora certa; a Igreja tem um material extenso em relação a CF, que estará colaborando dentro das escolas, das famílias. Temos certeza que essa Campanha será de grande penhor. Estivemos reunidos com os Vereadores junto à Fiscalização de Rendas, na qual foi discutido o assunto sobre as padarias, que estavam sendo consideradas como indústrias e a Assessoria Legislativa desta Casa conseguiu fazer um recurso onde conseguiu provar que padaria não é indústria, mas sim comércio. Então, teve abaixado o valor e estamos satisfeitos por ter realizado esse trabalho. Tenho dito”. Não havendo mais Vereadores inscritos, o Sr. Presidente colocou o seguinte: “O tema a ser discutido é realmente esse; não vai no Senado pra regulamentar, vai no senado para ratificar ou apresentar alterações à lei. Se apresentadas alterações, ela volta à Câmara dos Deputados. Então, que se forme realmente um amplo debate entre os interessados, que não é o que está ocorrendo; acho que a moção de repúdio foi um pouco precipitada; deveriam primeiro discutir o assunto para se fazer sugestões de melhora, não apenas repudiar”. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente, deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Diretor Geral em exercício, que vai devidamente assinada. 
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